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CONSULTA PÚBLICA SOBRE CONCORRÊNCIA NO ACESSO LOCAL

Contribuição da Alcatel

1 - Introdução

Embora se concorde com a afirmação feita no Preâmbulo da Consulta de que ‘atendendo à natureza, complexidade e especificidade desta matéria, os operadores de redes e prestadores de serviços estarão mais habilitados a comentar na íntegra todo o documento’, a Alcatel, face ao conhecimento aprofundado que tem das diversas tecnologias envolvidas nas soluções de desagregação do lacete local, bem como à experiência adquirida na participação em diversos organismos internacionais e na colaboração prestada na resposta a consultas similares noutros países europeus, julga encontrar-se em condições de dar um contributo válido à busca da solução mais adequada que o ICP procura para o caso nacional; nesse sentido, começamos por apresentar algumas mensagens que reflectem o pensamento da Alcatel sobre este assunto.

2 – Algumas mensagens chave da Alcatel

Consideramos que:

· o acesso desagregado ao lacete local, nas várias alternativas, é um factor  importante para promover a introdução generalizada de serviços de acesso Internet de alta velocidade e um elemento essencial para desenvolver uma verdadeira Sociedade da Informação Europeia.

· os países sem um acesso de banda larga generalizado serão parceiros de segunda em termos de Internet. Acesso Internet de baixa velocidade e/ou tarifas elevadas prejudicarão todo o desenvolvimento nacional. A Internet não conhece fronteiras, assim o tráfico e serviços, se não encontrarem condições atractivas, podem migrar para ambientes mais favoráveis. Há uma necessidade de acesso local de banda larga a preços aceitáveis, o que só se conseguirá com tarifas ADSL comedidas.

· a desagregação completa do lacete local, a sua utilização partilhada e o acesso ao débito podem ser vistos como formas complementares de acesso. Em conjunto oferecem aos utilizadores uma escolha alargada que permite ao mercado a eleição das soluções mais adequadas às suas necessidades, que tenham em conta as evoluções da procura e dos requisitos técnicos, bem como as necessidades de investimento dos diversos parceiros.

· a desagregação do lacete local cria oportunidades de negócio, quer para os novos operadores, quer para os incumbentes. À semelhança do GSM, a explosão da procura, sobretudo ao nível dos clientes finais, criará negócio acrescido, principalmente na área da venda de capacidade. A concorrência dará origem ao aparecimento de oferta de pacotes de serviços melhor adaptados às necessidades do mercado, gerando maior volume de negócio.

· a desagregação pode criar uma oportunidade de optimização dos planos de investimentos dos operadores. As topologias de acesso podem variar muito, linhas desagregadas em áreas de fraca densidade de penetração permitiriam um mais rápido desenvolvimento de novos serviços e a realização de experiências com novos clientes, estimulando o acesso de todos ao mercado dos serviços, enquanto que, em áreas de maior penetração, já o desenvolvimento de infra-estruturas próprias se poderia revelar mais económico (p. ex. LMDS ou DLC).

· essencial o papel do ICP na  coordenação e/ou elaboração de recomendações e orientações relativas aos aspectos técnicos e operacionais relativos à desagregação do acesso local, para garantir o seu sucesso.

3 – Resposta ao questionário

Q1 - Concorda com o entendimento de que a OLL poderá constituir, neste momento, uma alternativa apropriada para incentivar a concorrência no acesso local e promover a inovação? Explicite as suas razões tendo em especial atenção as alternativas actualmente existentes e as opções expectáveis a breve trecho, bem como a natureza dos serviços que poderiam ser disponibilizados ao utilizador final. 

Resposta 1

Concordamos. A concorrência promove a oferta de novos pacotes de serviços, melhor adaptados às necessidades do mercado, que se traduzirá num maior volume global de negócio com benefício para todos os operadores, o histórico e os novos.

As diferentes tecnologias de acesso de alto débito têm, cada uma, as suas características, vantagens e limitações. Os operadores poderão beneficiar da flexibilidade associada à co-existência de tecnologias alternativas, de que resultariam ofertas de serviços melhor adaptadas às necessidades do mercado.

Aliás, se as tecnologias xDSL permitem desenvolver o acesso a serviços de banda larga, outras tecnologias (p. ex. FWA, CATV, 3ª geração móvel, e satélites) apresentam-se como muito promissoras para o acesso a esses serviços.

Estas várias tecnologias são caracterizadas por uma oferta muito flexível de capacidade de transporte, simétrico e assimétrico, com velocidades de transmissão dos 128 kc/s aos 8 Mb/s, cada uma com as suas vantagens e limitações.

Todos os operadores deveriam beneficiar desta flexibilidade que lhes permitiria oferecer aos seus clientes uma gama diversificada de serviços, adaptada às necessidades do mercado.

Q2 - Considera que o preço do OLL poderia ter impacto no investimento em infra-estrutura alternativa? Que outros mecanismos (para além da regulação de preços) entende poderem ser adequados para promover o investimento em infra-estrutura alternativa a médio e longo prazo na sequência da implementação da OLL? 

Resposta 2

A fixação das tarifas de forma equilibrada é fundamental para continuidade do desenvolvimento da infra-estrutura existente e o aparecimento e desenvolvimento harmonioso de infra-estrutras alternativas.

Q3 - Tendo em conta as vantagens e desvantagens associadas a cada opção identificada para a implementação da OLL: 

3.1 Qual ou quais as variantes que considera mais adequadas no caso específico de Portugal? Que outras opções adicionais entende deverem ser igualmente equacionadas? 

3.2. Caso tenha sugerido mais que uma variante, que prioridade na implementação atribuída a cada uma destas, e em particular, qual a variante da oferta desagregada do lacete local que veria: com maior interesse estar operacionalizada já a partir de 30/06/01? 

3.3. Que tipos de serviços e tecnologias poderia (ou pretenderia utilizar sob cada variante identificada (sempre que possível identifique as normas relevantes)? Que considerações específicas devem ser tidas em conta na oferta mínima para acesso ao débito? 

3.4. Numa primeira análise, que condições relevantes entende dever ser necessário assegurar para que as opções identificadas possam ser implementadas com sucesso? 

3.5. Haveria alguma opção que, em sua opinião, não deveria ser implementada, por razões técnicas, econ6micas, regulamentares ou de outra ordem? 

Resposta 3

Os diferentes tipos de acesso devem ser vistos como complementares, a existência de diversos tipos de acesso potencia a concorrência.

Cada uma das três opções principais de interligação comporta variantes que, à semelhança do que sucede noutros países, deveriam ser objecto de consideração.

O interesse relativo dos diversos tipos de acesso depende do mercado alvo e dos custos de investimento.

O acesso à capacidade de transmissão não deve ser limitado à separação entre as bandas baixa e alta associada à tecnologia ADSL. A desagregação deveria ser independente da tecnologia pelo que a oferta de capacidade de transmissão deveria ser estabelecida por classes. A utilização das tecnologias xDSL, deveria cobrir as ofertas para além dos serviços existentes, p. ex. RDIS ou PSTN.

Q4 - Concorda com a aplicação do principio da orientação para os custos na OLL? No seu entender, que metodologia de custeio considera mais adequada à prossecução de tal princípio na OLL? Considera que a aplicação da metodologia que indicou é compatível com os preços de retalho referentes à assinatura mensal actualmente praticados pelo operador notificado? Em caso negativo que soluções propõe? 

Q5 - Considera que o estabelecimento de preços médios em todo o território nacional para a OLL será compatível com o objectivo de promoção da concorrência no lacete local c em especial do acesso pela generalidade da população aos serviços no contexto da Sociedade de Informação? Em case negativo que considerações entende serem relevantes quanto à área geográfica que deverá ser considerada para a aplicação de preços geograficamente diferenciados? 

Q6 - Tendo em conta as diferentes variantes de acesso desagregado ao lacete local c outros eventuais componentes de custo para além do custo do aluguer de linha (por exemplo, custos com a transferência de linha), agradece-se que identifiquem todos os elementos relevantes no âmbito do estabelecimento dos custo associados à implementação da OLL. 

Resposta 4 a 6

A Alcatel não comenta estes pontos.

Q7. - No caso de ser alegada insuficiência de espaço para co-instalação nos edifícios do operador notificado como entende poder ser ultrapassada esta situação? Que condições entende poder ser necessário assegurar por forma a garantir a segurança e a preservação da integridade da rede no caso da co-instalação física?

Resposta 7

É nossa opinião que a co-instalação é um aspecto cuja resolução é fundamental para o sucesso da implementação do acesso local de alto débito.

Q8 - Considera a co-instalação virtual e a co-instalação remota alternativas viáveis à co-instalação física? Em que circunstancias? Em que medida considera que a intervenção à priori do ICP no tocante ao enquadramento das condições de co-instalação poderia contribuir para uma maior transparência e celeridade deste processo? 

Resposta 8

Achamos que a co-instalação fisica é, quando viável, a solução que, por razões de qualidade, deverá ser preferida.

Achamos que a co-instalação é um aspecto em que o ICP deveria liderar o processo procurando um consenso com todos os interessados, por forma a que seja garantida a qualidade do serviço.

Q9 - Que parâmetros e indicadores de qualidade de serviço considera relevante definir no âmbito da OLL? 

Q10 - Que eventuais condicionalismos deverão ser equacionados relativamente à compatibilidade de equipamentos e características electromagnéticas dos mesmos? Caso existam tais condicionalismos, que soluções propõe para a sua mininização? Que tipos de testes poderão ser necessários efectuar para analisar a viabilidade técnica da prestação do serviço sobre um determinado par de cobre? 

Resposta 9 e 10

Estes são aspectos que deverão ser objecto de análise e decisão do ICP ouvindo todas as partes interessadas.

Em diversos países estão a ser desenvolvidos estudos sobre diversos aspectos técnicos e operacionais que deverão ser atentamente acompanhados.

Deveriam ser elaboradas pelo ICP, ou sob sua orientação, recomendações, tendo em conta esse trabalho já realizado e as experiências adquiridas, que tenham por fim garantir a qualidade e o sucesso dos serviços potencializados pela desagregação do lacete local.

Q11 - No seu entender como se devera processar toda a relação comercial entre as três partes envolvidas: OOL, operador notificado e utilizador? Que aspectos considera essencial preservar quanto a esta matéria? 

Q12 - Que aspectos considera deverem integrar uma Proposta de Referência para acesso ao lacete local para além dos mencionados no Anexo A Recomendação da Comissão Europeia? 

Resposta 11 e 12

A Alcatel não comenta estes pontos.

Q13 - Considera necessária a constituição de um comité de supervisão no âmbito da OLL? Que matérias especificas entende poderem ser discutidas ao nível de um tal comité, além das identificadas nesta consulta? 

Resposta13

Consideramos importante a liderança por parte do ICP, pela forma que considerar mais adequada e ouvidos os operadores, indústria e outros agentes interessados, na definição dos aspectos técnicos e operacionais.

Deverão, também, ser acompanhadas experiências noutros países, permitindo, assim, beneficiar dos conhecimentos adquiridos tais experiências.
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